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Relatório da administração
Em 2016, a Bayer AG teve um ano positivo no mundo, tanto a nível opera-
cional como estratégico. A divisão Pharmaceuticals apresentou vendas en-
corajadoras e crescimento nos segmentos em que atua. A Consumer Health 
registrou crescimento nas vendas com ajuste cambial e de portfólio, embora 
os ganhos tenham caído. Em Crop Science, as vendas com ajuste cambial 
e de portfólio e o EBITDA continuaram estáveis apesar do ambiente de mer-
cado global persistentemente difícil. A Saúde Animal apresentou crescimen-
to nas vendas. Globalmente, a Bayer AG registrou vendas de € 46.8 bilhões, 
aumento de 1,5% em comparação a 2015 (€ 46.1 bilhões). No Brasil, o 
Grupo Bayer, presente no país desde 1896, apresentou um faturamento de 
R$ 7,9 bilhões, o que representou decréscimo de 18% em relação ao ano 
anterior. Em 2017, a empresa planeja investir cerca de R$ 180 milhões no 
país. Os investimentos serão realizados na modernização das instalações e 
laboratórios, Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) e projetos socioambien-
tais. Crop Science: A performance da divisão agrícola foi responsável por 
73% do resultado do Grupo Bayer no país. A Bayer manteve seus investi-
mentos no CEAT (Centro de Expertise em Agricultura Tropical) e estações 
de pesquisa no Brasil. O CEAT, idealizado pela Bayer Brasil, com sede em 
Paulínia, é uma plataforma colaborativa para estabelecer parcerias público-
-privadas de pesquisa e inovação que contribuam para o desenvolvimento 
de soluções integradas, focadas nos desafios da agricultura tropical no Bra-
sil e outros países da América Latina. Os laboratórios FHI monitoraram 
constantemente a evolução dos fungos, pragas e plantas daninhas para o 
desenvolvimento de soluções específicas em prol do manejo da resistência. 
O Centro de Tecnologia e Aplicação concentra suas atividades no desenvol-
vimento de soluções para a aplicação de defensivos agrícolas, adequadas 
às realidades locais. Com um crescimento de 1%, o negócio de Saúde Ani-
mal no Brasil conseguiu melhorar a sua rentabilidade pelo terceiro ano con-
secutivo. Pharmaceuticals: Em 2016, a divisão farmacêutica apresentou 

crescimento (vendas locais sem exportação) de 14% em relação a 2015. A 
performance do anticoagulante Xarelto® no país, para o tratamento de trom-
boembolismo venoso, e para a prevenção de acidentes vasculares cerebrais 
(AVC) e embolia sistêmica, em pacientes com fibrilação atrial, contribuíram 
para esse resultado. Produtos estabelecidos como Yaz®, Yasmin®, Diane® 
tiveram bom desempenho assim como Mirena®, Eylia® e Nexavar®. A 
Bayer Brasil, líder no segmento de Saúde da Mulher no país, possui a se-
gunda maior unidade de produção de hormônios sólidos (pílulas e compri-
midos) do Grupo, em todo o mundo. Em 2016, a fábrica localizada em São 
Paulo produziu cerca de dois bilhões de comprimidos. Além de abastecer o 
mercado brasileiro, a Bayer exportou seus produtos para países na América 
Latina e Ásia. A Bayer Brasil é responsável por cerca de 10% das exporta-
ções de toda a indústria farmacêutica, instalada no país. Em 2016, a Bayer 
Brasil lançou com sucesso Adempas® (hipertensão pulmonar tromboembó-
lica), Stivarga® (indicação de câncer gastrointestinal), e a nova indicação de 
Eylia® para edema macular diabético. O Brasil é o maior dos cinco centros 
de processamento de casos de farmacovigilância do Grupo Bayer no mun-
do. A equipe conta mais de 130 profissionais focados nas atividades de far-
macovigilância, sendo o maior do país e da América Latina. A área de Ra-
diologia & Intervenção, com equipamentos e meios de contraste, teve um 
crescimento impressionante de 27% em relação ao ano anterior. Consumer 
Health: A Consumer Health apresentou um decréscimo de 12% em relação 
a 2015, devido à crise econômica e concorrência nos mercados em que 
atua. Parque Industrial de Belford Roxo: A Bayer continua investindo no 
seu complexo industrial, de dois milhões de metros quadrados, localizado 
em Belford Roxo - Rio de Janeiro, onde está localizada a fábrica de Crop 
Science e Saúde Animal, além de outras empresas parceiras. O objetivo nos 
próximos anos é atrair novos parceiros para o complexo industrial para  
otimizar o uso da infraestrutura já existente. A expectativa é que isso gere 

novas vagas de emprego, ajudando assim o município de Belford Roxo a se
desenvolver ainda mais. Inovação: O objetivo da Bayer é atuar de forma
sustentável e melhorar as vidas das pessoas, animais e plantas ao redor do 
mundo com produtos e soluções inovadoras. Por essa razão, a empresa in-
veste fortemente em Pesquisa & Desenvolvimento (P&D). Em 2016,  
o grupo Bayer investiu € 4,66 bilhões (2015: € 4,27 bilhões). Mais de 15 mil
colaboradores atuam em pesquisa e desenvolvimento ao redor do mundo na 
organização. A divisão Pharmaceutical, com investimento em P&D de
€ 2,8 bilhões no ano passado, representou 60% de todo o aporte financeiro
destinado para essa área por parte do Grupo Bayer no mundo. Somente 
nesta divisão são empregados quase 8 mil colaboradores na área de P&D.
Produtos inovadores lançados em vários países como o anticoagulante  
Xarelto®, o medicamento para os olhos Eylia®, as drogas contra câncer
Stivarga® e Xofigo®, e Adempas® para tratar hipertensão pulmonar - apre-
sentaram vendas globais superiores a € 5 bilhões. (Bayer: Se é Bayer, é 
bom (Science For a Better Life): A Bayer é uma empresa global focada em 
Ciências da Vida nas áreas de cuidados com a saúde humana e animal e
agricultura. Seus produtos e serviços são desenvolvidos para beneficiar as
pessoas e melhorar sua qualidade de vida. Além disso, a companhia objeti-
va criar valor por meio da inovação. A Bayer é comprometida com os princí-
pios do desenvolvimento sustentável e com suas responsabilidades sociais 
e éticas como uma empresa cidadã. Em 2016, o grupo empregou 115.200 
profissionais e obteve vendas de € 46.76 bilhões. Os investimentos em Pes-
quisa & Desenvolvimento somaram quase € 4.7 bilhões, crescimento de
9,2% em relação ao ano anterior. Esses números incluem os negócios de 
polímeros de alta tecnologia, que foram lançados no mercado de ações 
como companhia independente nomeada Covestro, em 06 de outubro de
2015. Para mais informações, acesse www.bayer.com.

Balanço patrimonial - Exercícios findos 31 de dezembro - Valores expressos em milhares de reais
Ativo 2016 2015
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 119.343 94.095
Contas a receber (Nota 4) 7.380.341 8.003.788
Conta corrente partes relacionadas 1.260 4.213
Estoques (Nota 5) 1.730.050 1.570.678
Tributos a recuperar (Nota 6) 233.335 285.540
Instrumentos financeiros (Nota 23) 79.299 121.410
Outros ativos 93.524 139.582

9.637.152 10.219.306
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber (Nota 4) 381.472 31.665
Tributos a recuperar (Nota 6) 21.790 19.771
Impostos Diferidos (Nota 7) 886.169 791.289
Depósito Judicial 161.670 178.027
Plano de pensão (Nota 15) – 842

1.451.101 1.021.594
Investimentos (Nota 9) 23.063 4.795
Imobilizado (Nota10) 726.439 616.445
Intangível (Nota 11) 214.612 225.835

964.114 847.075
2.415.215 1.868.669

  
Total do ativo 12.052.367 12.087.975

Passivo 2016 2015
Circulante
Fornecedores
No País 295.223 220.519
No exterior 18.473 14.115
Sociedades ligadas (Nota 8) 648.123 954.300
Empréstimos sociedades ligadas (Nota 8) 6.331.236 5.495.528
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 173.247 14.599
Salários e encargos sociais (Nota 16) 300.371 341.370
Impostos e contribuições a recolher (Nota 17) 69.485 367.503
Provisões diversas (Nota 13) 780.960 819.341
Instrumentos financeiros (Nota 23) 61.676 276.402
Outros passivos 29.875 98.663

8.708.669 8.602.340
Não circulante
Provisão para causas judiciais (Nota 14) 158.264 137.972
Provisão para assistência médica ( Nota 15) 208.271 156.946
Arrendamento Mercantil (Nota 27) 8.634 9.140
Impostos Diferidos (Nota 7) 40.589 26.949
Demais contas a pagar 3.030 13.256

418.788 344.263
9.127.457 8.946.603

Patrimônio líquido (Nota 18)
Capital social 1.308.041 1.308.041
Ajustes de avaliação patrimonial (53.498) (209.563)
Reserva Lucros a Realizar 1.670.367 2.042.894
Total atribuível aos acionista da Companhia 2.924.910 3.141.372
Total do passivo e patrimônio líquido 12.052.367 12.087.975

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado - Exercícios findos 31 de dezembro
Em milhares de reais

2016 2015
Receita com vendas e serviços (Nota 19) 7.902.394 9.671.213
Custos dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados (5.236.565) (5.707.503)
Lucro bruto 2.665.829 3.963.710
Receitas (despesas operacionais) (Nota 25)
Com vendas (Nota 20) (1.738.261) (1.837.616)
Gerais e administrativas (988.289) (960.832)
Outras receitas (despesas) operacionais,
 líquidas Nota 26) 261.760 (72.976)
Receitas (despesas) operacionais (2.464.790) (2.871.424)
Lucro (prejuízo) operacional antes das partici-
 pações societárias e do resultado financeiro 201.039 1.092.286
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 9 (c)) 5.468 (5.157)
Resultado financeiro (Nota 21)
Despesas financeiras (1.616.673) (1.161.124)
Receitas financeiras 1.175.828 950.140
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
  e da contribuição social (234.338) 876.145
Imposto de renda e contribuição social (Nota 7(c))
Do exercício 11.019 (578.000)
Diferidos 75.956 337.951
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (147.363) 636.096
Lucro líquido (prejuízo) por lote de mil 
 ações do capital social no final do exercício - R$
  (Nota 19 (f)) (70,82) (305,69)

As notas explicativas da administração são parte  
integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos 
31 de dezembro - Valores expressos em milhares de reais

2016 2015
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (147.363) 636.096
Outros componentes do resultado abrangente
Ganho (perda) atuarial com benefícios 
 de aposentadoria (28.444) (37.059)
Hedges de fluxo de caixa, líquidos dos impostos 193.877 (166.323)
IAS 19 sobre Hedges de fluxo de caixa (9.368) –
Total do resultado abrangente do exercício 8.702 432.714

As notas explicativas da administração são parte  
integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto - Exercícios
findos 31 de dezembro - Valores expressos em milhares de reais

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2016 2015
Lucro líquido antes do IR e CSLL (234.338) 876.145
Ajustes
Depreciação e amortização 97.342 166.202
Resultado de equivalência patrimonial (5.468) 5.157
Custo de serviço fundo de pensão (13.418) (6.744)
Resultado decorrente das movimentações do 
 plano de pensão e assistência médica (47.662) (84.467)
Valor residual de ativo imobilizado baixado 12.961 17.544
Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa 415.663 100.852
Ajuste a valor presente (110.587) 494.963
Provisão (reversão) para obsolência dos estoques 35.413 29.297
Provisão (reversão) de passivos tributários, 
 cíveis e trabalhistas 32.636 35.686
Reversão desinvestimento Fábrica Belford Roxo – 13.701
Marcação a mercado de instrumentos financeiros 25.727 90.657
Juros, variações monetárias e cambiais (6.740) 78.365
Outras provisões que não afetam o caixa 63.573 767.335
Lucro ajustado 265.102 2.586.502
Variação de ativos e passivos
Contas a receber (7.058) (3.117.550)
Estoques (194.785) (477.801)
Depósitos judiciais 24.348 17.745
Impostos a recuperar (44.694) (513.526)
Demais contas a receber 49.012 (59.348)
Fornecedores (192.226) 413.453
Salários e encargos sociais (40.999) 98.922
Impostos a pagar (284.378) 251.683
Pagamentos de causas judiciais (15.516) (15.529)
Pagamento de assistência médica e plano de pensão (12.467) (9.149)
Outros passivos (79.520) 40.604
Caixa consumido nas atividades operacionais (533.181) (783.994)
Juros e variação cambial pagos (882.624) (513.143)
Pagamento de impostos – (453.568)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades operacionais (1.415.805) (1.750.705)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (197.341) (181.368)
Aquisições de investimentos (Nota 9 (c)) (12.800) –
Caixa advindo da Incorporação Medrad – 3.107
Caixa cindido referente a cisão Material Scinece – (1.307)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (210.141) (179.568)
Ingressos de empréstimos terceiros 173.314 130.880
Juros sobre capital próprio (225.786) (171.747)
Tomadas de novos empréstimos e 
 financiamentos - Grupo 9.892.657 6.712.870
Amortização de empréstimos (8.188.991) (4.793.496)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos 1.651.194 1.878.507
Aumento líquido (decréscimo) no 
 saldo de caixa e equivalentes de caixa 25.248 (53.575)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 94.095 147.670
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 119.343 94.095

As notas explicativas da administração são parte  
integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2016
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais
Atividade preponderante: A Bayer S.A. (“Companhia”) é controlada inte-
gralmente pela Bayer AG (Alemanha) e opera no Brasil há 120 anos, con-
centrando suas atividades nas áreas de Saúde, Agronegócios e até junho 
de 2015 em Materiais Inovadores. A Companhia está atualmente organiza-
da em três divisões: Pharmaceuticals, Consumer health (“Consumer”) e 
Crop Science. A divisão Pharmaceuticals é focada em medicamentos de 
prescrição, com sua especialidade nas áreas de saúde feminina e cardiolo-
gia. Atua também com terapias especiais nas áreas de oncologia, hematolo-
gia, oftalmologia e radiologia.  A divisão Consumer Health atua no segmento 
de medicamentos isentos de prescrição tais como analgésicos, antialérgi-
cos, gripes e resfriados, dermatologia, nutrição, proteção solar entre outros. 
A divisão Crop Science é fortemente dedicada na formulação de defensivos 
agrícolas em geral como inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas e ou-
tros produtos químicos correlatos para a agricultura, pecuária e saúde ani-
mal. Desde 2013, a unidade de negócio vem ampliando suas operações e 
passando a atuar com maior intensidade também no desenvolvimento e 
comercialização de sementes agrícolas para plantio. A emissão dessas de-
monstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Companhia em  
06 de Março de 2017.
2. Resumo das principais práticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitidas e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos e 
passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) mensurados ao 
valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
práticas contábeis da Companhia.
2.1.1 Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações finan-
ceiras individuais da Bayer S.A. foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Nas demonstrações financeiras individuais, são contabili-
zadas pelo método de equivalência patrimonial em suas controladas e coli-
gadas patrimonial ajustada na proporção detida nos direitos e nas obriga-
ções contratuais da Companhia.
2.1.2 Demonstrações financeiras consolidadas: A companhia revisou 
seus investimentos para atendimento as alterações aos pronunciamentos 
do CPC 36 e optou em não elaborar a demonstração financeira consolidada 
em razão dos aspectos de materialidade. Contudo, os investimentos foram 
tratados como Equivalência Patrimonial no balanço da Controladora.
2.2 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Com-
panhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, 
no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financei-

ras individuais estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da 
Companhia.
(b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são 
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, 
são reconhecidos na demonstração do resultado e classificados como 
receita ou despesa financeira.
2.3 Caixas e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimento original de até três meses e com risco insignifican-
te de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de 
contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. As contas garanti-
das são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos e finan-
ciamentos”, no passivo circulante (Nota 12).
2.4 Ativos financeiros
2.4.1 Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros no re-
conhecimento inicial, sob as seguintes categorias: (a) mensurados ao valor 
justo através do resultado; e (b) empréstimos e recebíveis disponíveis para 
venda. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financei-
ros foram adquiridos.
(a) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos fi-
nanceiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado 
nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto 
prazo e dessa forma, são classificados como ativos circulantes.
(b) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos fi-
nanceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não 
são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, ex-
ceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do 
balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os emprésti-
mos e recebíveis compreendem “Contas a receber e demais contas a rece-
ber” e “Caixa e equivalentes de caixa”.
2.4.2 Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas regulares 
de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação. Os investi-
mentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescido dos cus-
tos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao 
valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por 
meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os cus-
tos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos fi-
nanceiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos 
investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último 
caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos 
os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado são subsequentemente, contabilizados 
pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as 
perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensu-
rados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstra-
ção do resultado como resultado financeiro no período em que ocorrem.  
As variações cambiais de títulos monetários são reconhecidas no resultado. 
As variações cambiais de títulos não monetários são reconhecidas no patri-
mônio, quando aplicável.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais
Capital Ajuste de Reservas Lucros/Prejuízos Total do
social avaliação patrimonial de lucros acumulados patrimônio

Em 31 de dezembro de 2014 1.310.141 (6.181) 1.578.545 – 2.882.505
Lucro líquido do exercício – – – 636.096 636.096
Lucro (ganho) resultado abrangente – (203.382) – – (203.382)
Total do resultado abrangente do período – (203.382) – 636.096 432.714
Acervo da cisão da unidade de negócios material science (nota 9 (a)) (2.100) – – – (2.100)
Pagamento juros sobre capital próprio – – – (171.747) (171.747)
Reserva legal (nota 18 (b)) – – 31.805 (31.805) –
Retenção de lucros (nota 18 (c)) – – 432.544 (432.544) –
Em 31 de dezembro de 2015 1.308.041 (209.563) 2.042.894 – 3.141.372
Lucro (prejuízo) líquido do exercício – – – (147.363) (147.363)
Lucro (ganho) resultado abrangente – 156.065 – – 156.065
Total do resultado abrangente do período – 156.065 – (147.363) 8.702
Pagamento juros sobre capital próprio – – – (225.786) (225.786)
Retenção de lucros (nota 18 (c)) – – (373.149) 373.149
Outros – – 622  – 622
Em 31 de dezembro de 2016 1.308.041 (53.498) 1.670.367 – 2.924.910

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
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2.4.3 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patri-
monial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores 
reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou reali-
zar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
2.4.4 Impairment de ativos financeiros: Ativos mensurados ao custo 
amortizado: A Companhia avalia no final de cada balanço se há evidência 
objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está dete-
riorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os preju-
ízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de im-
pairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de 
maneira confiável. Os principais e mais utilizados critérios que a Companhia 
adota para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impair-
ment incluem: (a) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (b) 
uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos 
juros ou principal; (c) a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas re-
lativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao toma-
dor uma concessão que o credor não consideraria; (d) torna-se provável que 
o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (e) o desapa-
recimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às difi-
culdades financeiras; (f) dados observáveis indicando que há uma redução 
mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira 
de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embo-
ra a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros 
individuais na carteira, incluindo: (i) mudanças adversas na situação do pa-
gamento dos tomadores de empréstimo na carteira; (ii) condições econômi-
cas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre 
os ativos na carteira. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futu-
ros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incor-
ridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. 
O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até 
o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir 
uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de 
acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode 
mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizan-
do um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor 
da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada ob-
jetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido 
(como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da 
perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na de-
monstração do resultado.
2.5 Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Inicial-
mente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um 
contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensura-
dos ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resul-
tante depende do fato do derivativo ser designado ou não como um instru-
mento de hedge nos casos de adoção da contabilidade de hedge (hedge 
accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza do item que 
está sendo protegido por hedge. A Companhia adota a contabilidade de 
hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como: • hedge de um 
risco específico associado a um ativo ou passivo reconhecido ou uma ope-
ração prevista altamente provável (hedge de fluxo de caixa).
(a) Hedge de fluxo de caixa: A parcela efetiva das variações no valor justo 
de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é 
reconhecida no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimo-
nial”. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é imediata-
mente reconhecido na demonstração do resultado como “Outros ganhos 
(perdas), líquidos”. Os valores acumulados no patrimônio são realizados na 
demonstração do resultado nos períodos em que o item protegido por hedge 
afetar o resultado (por exemplo, quando ocorrer a venda prevista que é pro-
tegida por hedge). O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva 
é reconhecido na demonstração do resultado em “Outros ganhos (perdas), 
líquidos”. Entretanto, quando a operação prevista protegida por hedge resul-
tar no reconhecimento de um ativo não financeiro (por exemplo, estoques ou 
ativos fixos), os ganhos e as perdas previamente diferidos no patrimônio são 
transferidos do patrimônio e incluídos na mensuração inicial do custo do 
ativo. Os valores diferidos são, finalmente, reconhecidos no custo dos produ-
tos vendidos, no caso dos estoques, ou na depreciação, no caso de bens do 
ativo imobilizado. Quando um instrumento de hedge vence ou é vendido, ou 
quando um hedge não atende mais aos critérios da contabilidade de hedge, 
todo ganho ou perda acumulado existente no patrimônio naquele momento 
permanece no patrimônio e é reconhecido no resultado quando a operação 
for reconhecida na demonstração do resultado. Quando não se espera mais 
que uma operação ocorra, o ganho ou a perda acumulado que havia sido 
apresentado no patrimônio é imediatamente transferido para a demonstra-
ção do resultado em “Outros ganhos (perdas), líquidos”.
(b) Operações de NDF/swaps de moedas e forwards e opções - swaps 
de commodities: Os valores nominais em aberto de operações de forward 
e swap de moedas não são registrados no balanço patrimonial, porém as 
perdas e ganhos líquidos não realizados dessas operações, apurados com 
base no valor de mercado, são reconhecidos, em atendimento ao regime de 
competência de exercícios, na rubrica “Instrumentos financeiros derivativos” 
com contrapartida ao resultado financeiro, operacional ou no resultado 
abrangente, dependendo da classificação de hedge destas operações.
(c) Cédula do Produtor Rural: A Cédula do Produtor Rural (CPR) é um tí-
tulo representativo de uma obrigação com promessa de entrega de produtos 
rurais, regulada pela Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994. Trata-se de títu-
lo cambial assemelhado, negociável no mercado e que permite ao produtor 
rural ou suas cooperativas obterem recursos para desenvolver sua produ-
ção ou empreendimento. Seu tratamento contábil é similar ao de duplicatas 
a receber de clientes.
2.6 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou 
prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se 
o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que 
atenda o ciclo normal de negócio da Companhia), as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ati-
vo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão 
para créditos de liquidação duvidosa (“PECLD” ou impairment). As contas a 
receber são descontadas de juros por meio da avaliação do valor presente, 
calculado com base em uma taxa referencial de juros, que segue a tendên-
cia do indicador SELIC, e que se aproxima de forma realista das diversas 
taxas das vendas a prazo aplicadas por cada uma das divisões da Compa-
nhia. Essa taxa em 31 de dezembro de 2016 correspondia a aproximada-
mente, 13,65% a.a. (31 de dezembro de 2015 - 14,25% a.a.). As contas a 
receber de clientes vinculados com certificados do produtor rural (Cédulas 
do Produtor Rural (CPRs) são apresentadas aos valores de mercado de 
cada produto agrícola. Os produtos agrícolas que se encontram vinculados 
com contratos de venda futuro ou com contratos de mercado futuro ou de 
opções são registrados pelo seu valor de realização pelo seu valor de mer-
cado, respectivamente.
2.7 Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O custo é determinado usando-se o método 
da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos 
em elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de 
obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de pro-
dução (com base na capacidade operacional normal), excluindo os custos 
de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado 
no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e 
os custos estimados necessários para efetuar a venda. As importações em 
andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação.
2.8 Depósitos judiciais: Existem situações em que a Companhia questiona 
a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra si. Por 
conta desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da pró-
pria administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, 
sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. Os depósitos são 
atualizados monetariamente e apresentados como dedução do valor de um 
correspondente passivo constituído quando não houver possibilidade de 
resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável da questão 
para a entidade (Nota 14).

2.9 Investimentos em controladas
(a) Custo e/ou valor patrimonial: Os investimentos em sociedades contro-
ladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, 
reconhecido no resultado do exercício como receita (ou despesa) operacio-
nal. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transa-
ções a realizar entre a Companhia e suas coligadas e equiparadas são eli-
minados na medida da participação da Companhia; perdas não realizadas 
também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de 
perda permanente impairment do ativo transferido. Quando necessário, as 
práticas contábeis da controlada e coligadas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Companhia. Quando a partici-
pação da Companhia nas perdas acumuladas das coligadas e controladas 
iguala ou ultrapassa o valor do investimento, a Companhia não reconhece 
perdas adicionais, a menos que tenha assumido obrigações ou feito paga-
mentos em nome dessas sociedades.
(b) Ágio/deságio: O ágio ou deságio determinado na aquisição de um 
investimento é calculado como a diferença entre o valor de compra e o valor 
contábil do patrimônio líquido da empresa adquirida. O ágio está 
fundamentado em: mais-valia de ativos, representada pela diferença entre o 
valor contábil da empresa adquirida e o valor justo dos ativos e passivos e 
rentabilidade futura, representada pela diferença entre o valor justo dos 
ativos e passivos e o valor de compra, ambos registrados em Investimentos. 
A parcela fundamentada na mais-valia de ativos e passivos é amortizada na 
proporção em que esses ativos e passivos na empresa adquirida são 
realizados. A parcela fundamentada em expectativas de resultado futuro foi 
amortizada, até 31 de dezembro de 2008, no prazo, na extensão e na 
proporção dos resultados projetados, não superior a dez anos. Após aquela 
data, este ágio não sofre amortização e está sujeito a testes anuais de 
recuperabilidade, conforme descrito na Nota 2.14. O deságio, sem 
fundamentação econômica, é amortizado somente quando da alienação do 
investimento.
(c) Participação em entidades controladas, não consolidadas: A exten-
são da natureza das entidades controladas e não consolidadas, bem como 
os riscos atrelados aos negócios nestes casos estão devidamente apresen-
tados em nota explicativa (Nota 9).
2.10 Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, 
fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos direta-
mente atribuíveis à aquisição dos itens e também pode incluir custos de fi-
nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificadores. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconheci-
dos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que 
o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manuten-
ções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando in-
corridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é 
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores
residuais durante a vida útil estimada, como segue: Anos
Construções e benfeitorias em terrenos 12 - 30
Máquinas e equipamentos 05 - 20
Veículos 05 - 12
Equipamentos de informática 03 - 10
Móveis e utensílios 10 - 12
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imedia-
tamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras despesas operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado.
2.11 Ativos intangíveis
(a) Softwares: As licenças de softwares adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante 
sua vida útil estimável de três anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos 
de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes 
de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela 
Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes 
critérios são atendidos: 
• É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível 
para uso.
• A administração pretende concluir o software e usá-lo.
• O software pode ser usado.
• Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios eco-
nômicos futuros.
• Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recur-
sos para concluir o desenvolvimento e para usar o software.
• O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser men-
surado com segurança.
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do pro-
duto de software, incluem os custos com empregados somente nos casos 
onde os mesmos tenham trabalhado integralmente no desenvolvimento. 
Mão de obra referente administração, treinamentos, entre outros elementos 
que compõe o projeto de desenvolvimento de um software, não são capita-
lizados. Critério similar é adotado para custos relacionados aos prestadores 
de serviços (consultores), onde somente os gastos de honorários aplicáveis 
ao desenvolvimento técnico serão tratados como custos de capitalização do 
software.
Os gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reco-
nhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimen-
to previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como 
ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, 
não superior a três anos.
(b) Marcas registradas e licenças: As marcas registradas e as licenças 
adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo his-
tórico. Posteriormente, as marcas e licenças, uma vez que têm vida útil defi-
nida, são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acu-
mulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo 
das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada de três 
a dez anos.
2.12 Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo 
valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de 
venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos 
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data de apresentação do balanço.
2.13 Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como pas-
sivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano da 
data do balanço (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que 
mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como pas-
sivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do méto-
do de taxa efetiva de juros.
2.14 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorri-
dos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos cus-
tos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamen-
tos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de 
tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são 
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão 

resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos
possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos 
são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos.
2.15 Provisões: As provisões para restauração ambiental, custos de rees-
truturação e ações judiciais (trabalhista, civil e impostos indiretos) são reco-
nhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não for-
malizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; (ii)
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação; (iii) e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões para 
reestruturação compreendem multas por rescisão de contratos de arrenda-
mento e pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões 
não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. Quando 
houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é
determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obri-
gações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O au-
mento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira.
2.16 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As des-
pesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem 
os impostos correntes e diferido. Os impostos sobre a renda são reconheci-
dos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de
renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do ba-
lanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações.
O imposto de renda e contribuição social corrente são apresentados líqui-
dos, por entidade contribuinte, no passivo quanto houver montantes a pagar,
ou no ativo, quanto os montantes antecipadamente pagos excedem o total
devido na data do balanço. O imposto de renda e a contribuição social dife-
rido é reconhecido usando-se o método do passivo sobre as diferenças tem-
porárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e pas-
sivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o
imposto de renda e contribuição social diferido não é contabilizado se resul-
tar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que 
não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não
afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto 
de renda e contribuição social diferido ativo é reconhecido somente na pro-
porção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de
renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço
quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração 
dos tributos correntes, em geral quando relacionado com a mesma entidade
legal e mesma autoridade fiscal.
2.17 Benefícios a empregados
(a) Obrigações de aposentadoria: A Companhia oferece a seus emprega-
dos, tanto planos de benefício definido como de contribuição definida. Um 
plano de contribuição definida é um plano de pensão segundo o qual a Com-
panhia faz contribuições fixas a uma entidade separada. A Companhia não
tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições adicionais ou 
complementares para o caso onde o fundo não tenha ativos suficientes para 
pagar a todos os empregados os benefícios já contribuídos com o serviço do
empregado no período corrente e anterior. Um plano de benefício definido é
diferente de um plano de contribuição definida. Em geral, os planos de be-
nefício definido estabelecem um valor de benefício de aposentadoria que 
um empregado receberá em sua aposentadoria, normalmente dependentes
diversos fatores como idade, tempo de serviço e remuneração. O plano de
benefício definido foi oferecido aos colaboradores até junho de 2004 sendo
hoje, portanto, um plano fechado (sem novos participantes). O ativo reco-
nhecido no balanço patrimonial com relação aos planos de pensão de bene-
fício definido é o valor presente da obrigação (Defined Benefit Obligation
(DBO)) na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano, com os 
ajustes de custos de serviços passados não reconhecidos. A obrigação de
benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes,
usando o método da unidade de crédito projetada. O valor presente da obri-
gação de benefício definido é determinado mediante o desconto das saídas 
futuras estimadas de caixa, usando taxas de juros condizentes com os ren-
dimentos de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os be-
nefícios serão pagos e que tenham prazos de vencimento próximos daque-
les da respectiva obrigação do plano de pensão. Ganhos e perdas atuariais 
decorrentes de ajustes com base na experiência e nas mudanças das pre-
missas atuariais são registrados diretamente no patrimônio líquido, como
outros resultados abrangentes, quando ocorrem. Os custos de serviços pas-
sados são imediatamente reconhecidos no resultado, a menos que as mu-
danças do plano de pensão estejam condicionadas à permanência do em-
pregado no emprego, por um período de tempo específico (o período no 
qual o direito é adquirido). Nesse caso, os custos de serviços passados são
amortizados pelo método linear durante o período em que o direito foi adqui-
rido. Com relação aos planos de contribuição definida, a Companhia faz 
contribuições para planos de seguro de pensão privado de forma obrigató-
ria, contratual ou voluntária. A Companhia não tem nenhuma obrigação adi-
cional de pagamento depois que a contribuição é efetuada. As contribuições
são reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando devi-
das. As contribuições feitas antecipadamente são reconhecidas como um
ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos
pagamentos futuros estiver disponível.
(b) Assistência médica pós-aposentadoria: A Companhia oferece a seus 
funcionários o benefício de plano de saúde pós-aposentadoria até 31 de
dezembro de 1998. O benefício é concedido quando (i) o funcionário possua
mais de 55 anos de idade e (ii) tenha cumprido com um período de no míni-
mo dez anos de trabalho na Companhia. Os custos esperados desses bene-
fícios são acumulados pelo período do vínculo empregatício, usando-se de 
uma metodologia contábil semelhante a dos planos de pensão de benefício
definido. Essas obrigações são avaliadas anualmente por atuários indepen-
dentes e qualificados. Atualmente o plano se caracteriza como um plano
fechado, isto é, sem novos participantes desde dezembro de 1998.
(c) Participação nos lucros e bônus: Uma conta passiva para benefícios 
de funcionários, na forma de participação nos lucros e planos de bônus, é 
reconhecida em “Salários e encargos sociais” quando não há alternativa
realista a não ser liquidar o passivo e ao menos quando uma das seguintes
condições é satisfeita:
• Existe um plano formal e os valores a serem pagos são determinados an-
tes da época de emissão das demonstrações financeiras.
• A prática passada criou uma expectativa válida nos funcionários de que
eles receberão bônus/participação nos lucros e o valor pode ser estimado
confiavelmente antes da época de emissão das demonstrações financeiras.
• A expectativa é de que as contas passivas de participação nos lucros e
planos de bônus sejam liquidadas em até 12 meses e sejam medidas pelos 
valores que se espera que sejam quitadas.
2.18 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos des-
contos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode
ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futu-
ros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido
atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descri-
ção a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históri-
cos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as 
especificações de cada venda.
(a) Venda de produtos: A Companhia fabrica e vende uma variedade de
produtos. As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que a Compa-
nhia efetua a entrega dos produtos para o cliente ou distribuidor, o qual, 
neste caso, passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda 
dos produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar 
a aceitação dos produtos pelo distribuidor. A entrega não ocorre até que: (i)
os produtos tenham sido enviados para o local especificado; (ii) os riscos de
obsolescência e perda tenham sido transferidos para o distribuidor; (iii) o 
distribuidor ou cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato 
de venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a 
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Companhia tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceita-
ção foram atendidos. As vendas são registradas com base no preço especi-
ficado nos contratos de venda, líquidas dos descontos por volume e das 
devoluções estimadas na época da venda. A experiência acumulada é usa-
da para estimar e provisionar descontos e devoluções.
(b) Vendas de serviços: A receita serviços prestados é reconhecida 
mediante a emissão do documento de faturamento seguindo o princípio da 
competência.
(c) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo 
decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando um componente 
de juros é identificado em relação a um contas à receber, a Companhia 
reduz o valor contábil para seu valor presente, que corresponde ao fluxo de 
caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do 
instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são 
incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. 
Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros 
utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas à 
receber.
2.19 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distri-
buição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras 
ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que 
são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. O benefício fiscal 
dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 
Ressalta-se em 31 de dezembro de 2016 foram reconhecidos no resultado 
o valor referente aos juros sobre capital próprio.
2.20 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na expe-
riência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futu-
ros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premis-
sas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco sig-
nificativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores con-
tábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contem-
pladas a seguir.
(a) Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: O valor 
justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados 
ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Compa-
nhia usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas 
que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na 
data do balanço.
(b) Impairment - Contas a receber de clientes: A companhia avalia sua 
carteira de clientes anualmente, criando novos percentuais os quais serão 
aplicados no fechamento do 3º trimestre. A avaliação está composta sobre 
os valores que estão em processo judicial, renovação de títulos e títulos 
vencidos.
(c) Reconhecimento de receitas: A receita compreende o valor faturado 
pela venda de mercadorias e serviços. A receita pela venda de mercadorias 
é reconhecida quando os riscos significativos e os benefícios de proprieda-
de das mercadorias são transferidos para o comprador. A companhia adota 
como política de reconhecimento de receita a data em que o produto é en-
tregue ao comprador.
2.21 Reapresentações de cifras comparativas: Durante o exercício de 
2016, a Companhia reavaliou determinadas alocações de algumas despe-
sas operacionais, financeiras, receitas e custos, tendo em vista a natureza 
das operações. Para fins de comparação, as demonstrações de resultado 31 
de dezembro de 2015 estão sendo reapresentadas para refletir tais ajustes 
conforme abaixo descritos:
Demonstração do Resultado 2015

(Repre- 
sentado)

Reclassi- 
 ficações

2015 
(Original)

Receita com vendas e serviços 
 (Nota 19) 9.671.213 49.441 9.621.772
Custos dos produtos vendidos e dos 
 serviços prestados (5.707.503) 242.010 (5.949.513)
Lucro bruto 3.963.710 291.451 3.672.259
Despesas Operacionais (Nota 25)
Com vendas (Nota 20) (1.837.616) – (1.837.616)
Gerais e administrativas (960.832) (243.124) (717.708)
Outras despesas operacionais, líquidas (72.976) 1.114 (74.090)
Despesas Operacionais (2.871.424) (242.010) (2.629.414)
Lucro operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro 1.092.286 49.441 1.042.845
Resultado de equivalência patrimonial 
 (Nota 9 (c9)) (5.157) (5.157)
Resultado financeiro (Nota 21)
Despesas financeiras (1.161.124) (49.441) (1.111.683)
Receitas financeiras 950.140 – 950.140

Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social 876.145 – 876.145
Imposto de renda e contribuição social (Nota 7(c))
Do exercício (578.000) (578.000)
Diferidos 337.951 337.951
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 636.096 636.096
2.22 Normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes novas 
normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício 
de 2016.
IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”: aborda a classificação, a 
mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão 
completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º de 
janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39/CPC 38, que diz respeito 
à classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. As principais 
alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de classificação de ati-
vos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, híbri-
do de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de 
perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da conta-
bilidade de hedge. A Companhia ainda avaliará os possíveis impactos da 
adoção deste pronunciamento.
IFRS 15/CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes”: essa nova norma 
traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração 
da receita e quando ela é reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio 
de que a receita é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é 
transferido a um cliente, assim, o princípio de controle substituirá o princípio 
de riscos e benefícios. Ela entra em vigor em 1º de janeiro de 2018 e subs-
titui a IAS 11/CPC 17 - “Contratos de Construção”, IAS 18/CPC 30 - “Recei-
tas” e correspondentes interpretações. A Companhia ainda avaliará os pos-
síveis impactos da adoção deste pronunciamento.
IFRS 16 - “Operações de Arrendamento Mercantil”: com essa nova nor-
ma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamen-
tos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os 
contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo 
ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto 

prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensu-
ração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores 
ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 - 
“Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. 
A Companhia opera com arrendamento mercantil conforme descrito na Nota 
28 (b), a Companhia tem R$ 8.634 de compromissos com arrendamento 
mercantil financeiro. No entanto a companhia já reconhece nos seus ativos 
e passivos os pagamentos.
3. Caixa e equivalente de caixa: São representados por recursos bancá-
rios e caixas e aplicações financeiras como seguem: 2016 2015
Recursos em bancos e em caixa 107.102 27.431
Aplicações financeiras (*) 12.241 66.664

119.343 94.095
(*) As aplicações financeiras referem-se substancialmente a Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB), operações com lastro em Letras de Créditos do 
Agronegócio (LCA) ou lastro em debêntures (Compromissadas), sempre 
com liquidez imediata e realizadas junto a bancos de primeira linha. Essas 
aplicações financeiras têm remuneração em torno de 100% do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI).
4. Contas a receber: 2016 2015
No País 8.218.976 8.295.462
No exterior 164 566
De sociedades ligadas (Nota 8) 97.033 86.169
Contas a receber vinculados com Cédula 
 de Produtores Rurais - CPR (Nota 23.2) 547.891 464.717
Ajuste Valor Presente (AVP) (388.043) (498.630)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (714.208) (312.831)

7.761.813 8.035.453
Ativo Circulante (7.380.341) (8.003.788)
Não circulante 381.472 31.665
A Companhia efetuou o registro dos impactos de valor presente dos ativos 
de contas a receber de clientes de longo prazo e curto prazo quando signifi-
cativos. O ajuste foi aplicado para a divisão BCS, que detém o maior volume 
de contas a receber e prazo de vencimento com data superior 45 dias. (a) 
Qualidade dos créditos: A qualidade do crédito dos ativos financeiros é 
elaborada a partir de classificação interna realizada pela administração, 
conforme segue:
Contrapartes com classificação de crédito 2016 2015
A01 - Risco Baixo 2.461.807 3.967.010
A02 - Risco Médio 2.561.152 2.046.408
A03 - Risco Alto 2.040.291 1.556.055
Total 7.063.250 7.569.473
Total das contrapartes sem 
 classificação de crédito (*) 698.563 465.980
Total 7.761.813 8.035.453
(*) Refere-se aos saldos de contas a receber das unidades de negócio BHC 
para o exercício de 2015.
(b) Aging list clientes: A administração analise sua carteira de clientes pelo 
aging list, a partir de sua classificação interna de dias:
Posição 2016 2015
 A vencer 7.583.605 7.857.414
 60 dias 127.806 106.987
 61 a 90 dias 176.551 349.872
 91 a 120 dias 31.899 122.991
 121 a 180 dias 118.644 46.107
 Acima 180 dias 825.559 363.033
 Total 8.864.064 8.846.404
(c) Impairment: Em 31 de dezembro de 2016, no contas a receber de clien-
tes há valores no montante de R$ 111.351 (2015 - R$ 50.202) que se encon-
tram vencidos a mais de 180 dias, mas não impaired. De acordo com as 
estimativas da administração, essa parcela das contas a receber vencidas 
será recuperada. O cálculo de impairment é feito aplicando-se a política in-
terna de avaliação de títulos de recebimento duvidoso. O mesmo possui 
uma metodologia simplificada para duas divisões (Pharmaceuticals e Con-
sumer Health) e um modelo baseado em fluxo de caixa descontado para a 
divisão Crop Science. No caso da metodologia simplificada, títulos vencidos 
acima de 180 dias cuja recuperabilidade é questionável, são provisionados 
integralmente. O provisionamento é feito de maneira individual por cliente e 
título. Para o ano de 2016, em função de alterações no cenário econômico e 
principalmente, em função da mudança do modelo de gestão de recebíveis 
de clientes na divisão Crop Science, a companhia passou a adotar um novo 
procedimento para cálculo de impairment de contas a receber de clientes. 
Basicamente, a carteira é classificada por vencimento em títulos a receber 
não vencidos, vencidos até 120, entre 121 e 240, 241 até 360 e acima de 
360 dias. Com base no índice de ineficiência de cobrança (default ratio) do 
exercício anterior (relação de vendas não recebidas versus total das ven-
das), define-se um percentual de provisionamento por classificação de títu-
los vencidos. Ademais, na mesma lógica de default ratio acima descrita, títu-
los a receber em cobrança jurídica ou cuja dívida tenha sido renegociada, 
recebem um percentual e provisionamento especifico (80% a 18%,  
respectivamente). 2016 2015
Total de itens vencidos > 180 dias 825.559 363.033
Total impaired (714.208) (312.831)
Total não impaired 111.351 50.202
5. Estoques: 2016 2015
Produtos acabados e mercadorias de revenda 1.099.054 849.083
Matérias-primas 419.505 405.970
Importações em trânsito 285.772 340.822
Materiais diversos 29.944 41.172
Produtos semielaborados 8.721 11.164
(–) Provisão para perdas na realização 
 dos estoques (112.946) (77.533)

1.730.050 1.570.678
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das 
vendas” totalizou R$ 5.236.565 (2015 - R$ 5.707.503).
6. Tributos a recuperar: 2016 2015
ICMS - operações normais (*) 77.987 153.157
IR e CS a compensar 150.909 145.127
Créditos Tributários (**) 18.911 –
IPI a Recuperar 322 4.225
IRRF - ganhos financeiros 3.308 –
Impostos de Importação a Recuperar 2.898 2.524
PIS e COFINS - Retidos na Fonte 553 278
CS retida na fonte - serviços prestados 237 –

255.125 305.311
Circulante 233.335 285.540
Não Circulante 21.790 19.771
(*) Com a operação de cisão parcial da unidade de negócio Material Science 
em Julho/2015 o saldo credor do ICMS o qual obtinha grande relevância no 
grupo sofreu considerável redução. Em conjunto a isso a companhia tam-
bém realizou a abertura de quatro novas entidades legais da divisão Crop 
Science nos estados da Bahia e Minas Gerais que resultaram em aumento 
nos recolhimentos do ICMS em decorrência das vendas e demais movimen-
tações fiscais. (**) Recuperação de Crédito Extemporâneo de PIS e COFINS 

sobre as compras de insumos ligados diretamente ao processo produtivo 
que não foram aproveitados no momento da entrada dos últimos 5 anos.
7. Imposto de renda e contribuição social diferidos:
(a) Composição dos tributos diferidos: Os saldos de ativos e passivos 
diferidos apresentam-se como segue:

2016 2015
Impos- 

to de
Contri- 
buição

Impos- 
to de

Contri-
buição

Provisões renda social Total renda social Total
Provisão para reali-
 zação dos estoques 32.573 11.726 44.299 26.620 9.583 36.203
Provisão relaciona-
 da ao lucro bruto
  de receita de 
   vendas não 
    reconhecidas 69.322 24.956 94.278 70.964 25.547 96.511
Provisão para parti-
 cipação nos resul-
  tados do exercício 42.796 15.407 58.203 41.402 14.905 56.307
Provisão para fretes 4.016 1.445 5.461 5.905 2.126 8.031
Provisão para crédi-
 tos de liquidação
  duvidosa e ajuste
   ao valor de 
    realização 206.654 74.395 281.049121.615 43.782 165.397
Provisão para 
 contingências 73.302 26.389 99.691 63.716 22.938 86.654
Provisão para des-
 contos, pontualida-
  de e performance 114.800 41.328 156.128112.815 40.614 153.429
Provisão para 
 assistência médica 26.494 9.538 36.032 22.890 8.241 31.131
Obrigação de 
 benefícios de 
  aposentadoria 26.215 9.437 35.652 14.270 5.137 19.407
Outras provisões 11.645 4.192 15.837101.632 36.587 138.219
Prejuízo Fiscal 43.646 15.893 59.539
Imposto de renda
 e contribuição
  social diferidos
   ativos 651.463 234.706 886.169581.829 209.460 791.289
Intangível - Wehrtec (15.870) (5.713) (21.583)(17.277) (6.220) (23.497)
Ágio Fiscal - Soytech (2.854) (1.028) (3.882) (952) (342) (1.294)
Ágio Fiscal - Wehrtec (4.232) (1.523) (5.755) (1.587) (571) (2.158)
IAS 39 - Hedge (6.889) (2.480) (9.369) – – –
Imposto de renda
  e contribuição
  social diferidos
    passivos (29.845) (10.744) (40.589) 19.816 7.133 26.949
(b) Período estimado de realização: Os valores dos ativos, líquidos dos
passivos fiscais diferidos, apresentam as seguintes expectativas de realiza-
ção em 31 de dezembro de 2016:
Ano 2016
2017 432.319
2018 114.674
2019 56.210
2020 56.210
A partir 2021 186.167

845.580
Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre
o lucro líquido decorre não apenas, do lucro que pode ser gerado, mas
também da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, 
incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma correlação imediata
entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de imposto de renda e
contribuição social. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais
não deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da 
Companhia. A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda 
diferido durante o exercício, sem levar em consideração a compensação dos
saldos é a seguinte: 2016
Ativo de imposto diferido
 Em 1º de janeiro de 2015 408.890
  Debitado à demonstração do resultado 337.951
  Creditado ao patrimônio líquido 17.499
 Em 31 de dezembro de 2015 764.340
  Debitado à demonstração do resultado 75.956
  Debitado ao patrimônio líquido 5.284
 Em 31 de dezembro de 2016 845.580
(c) Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição
social: Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados
no resultado apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à alíquo-
ta nominal: 2016 2015
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (234.338) 876.145
Alíquota nominal - % 34 34
Imposto de renda e contribuição sociais nominais 79.675 (297.889)
Juros sobre capital próprio 76.768 58.394
Doações e brindes (2.173) (1.987)
Preço de transferência (18.430) (9.664)
Incentivos fiscais vinculados com inovações tecnológicas – 8.687
Outras adições e exclusões permanentes líquidas 10.674 2.410
Prejuízo fiscal (59.539) –
Despesa de imposto de renda e contribuição 
 social no resultado do exercício 86.975 (240.049)
8. Saldos e transações com partes relacionadas: A Companhia mantém 
saldos e operações comerciais de compra de matérias-primas em montan-
tes significativos com partes relacionadas. Essas transações de compra de
produtos da Bayer S.A. de partes relacionadas, a citar, por exemplo, Bayer
Crop Science Moheim AG, e outras empresas ligadas, seguem determina-
dos procedimentos internos de aprovação e tem as suas condições de pre-
ços e pagamentos determinados pelas políticas do Grupo Bayer. As transa-
ções com partes relacionadas são realizadas em condições usuais de 
mercado. Os contratos de mútuos firmados com partes relacionadas têm 
prazo de vencimento determinado e incidência de encargos financeiros de 
mercado. Os contratos envolvendo as partes relacionadas da Companhia
sediadas no exterior são geralmente atualizados monetariamente pela va-
riação do dólar norte-americano, acrescidos de juros de mercado. 

(a) Saldos e transações: 
Bayer Crop-

Science 
Monheim 

A.G. - Ale-
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Bayer 
- Co-
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ce LP
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Bayer 
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Bayer 
Consu-

mer Care 
- Suíça

Bayer 
Heal-

thcare 
LLC

Bayer 
Health-

care - 
AG Outros Total

Ativo circulante 2016 2015
Contas a receber (Nota 4) 24.541 945 1.041 4.332 924 2.683 5.726 1.067 966 2.517 109 143 862 44.080 7.097 97.033 86.168
Passivo circulante
Fornecedores 288.202 4 17.391 27.451 114.698 1.007 79 5.858 250 2.155 9.113 33.652 33.264 504 113.407 1.088 648.123 954.300
Passivo não circulante
Empréstimo (*) 3.215.036 342.152 2.774.048 6.331.236 5.495.528
Transações
Compras de 
 matéria-prima 3.335.082 39.005 2.941 1.027 169.292 6.693 61.457 188.938 3.885 463.295 25.740 4.297.355 4.447.639
Receita de vendas de 
 produtos e serviços 47.651 1.867 4.398 2.240 4.754 8.216 87 3.677 1.854 126 237.259 5.393 317.522
Despesas de vendas - 
 comissões
Despesas financeiras 39.330 70 896 70 281 754 6 62 1.792 164 336 4.113 350 10.065 1.500 59.789 511.324
Receitas financeiras (129.580) (25) (5.371) (2.433) (277.583) (245) (195) (2.091) 182 (119) (1.944) (218) (3.077) (8.703) (752) (29.152) (119.895) (581.201) (123.488)
(*) Com o objetivo de financiar e expandir suas operações, a Companhia contraiu empréstimos com sociedade ligada no valor de R$ 6.331.236 (2015 - R$ 5.495.528). O valor devido está corrigido por juros fixos definidos pela socie-
dade parceira cedente.
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(b) Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração inclui os diretores da 
Companhia. A remuneração paga ou a pagar por serviços de empregados, referente a salários e encargos, partici-
pação nos lucros e reembolso de despesas totaliza R$ 3.581 no exercício findo em 31 de dezembro de 2016 (em 
31 de dezembro de 2015 - R$ 3.282).
9. Investimentos:
(a) Eventos societários: (i) Cisão do segmento de negócio - Material Science: Em 30 de junho de 2015, a As-
sembleia Geral Extraordinária da Bayer S.A. aprovou a cisão parcial da sua unidade de negócio de materiais inova-
dores, Bayer MaterialScience. O acervo líquido da cindida foi avaliado de acordo com as práticas contábeis adequa-
das e foi mensurado no montante de R$ 1.809 de acordo com o protocolo de justificativa da incorporação, datado 
de 30 de junho de 2015. Abaixo segue o acervo líquido contábil utilizado para fins de incorporação
Ativo circulante
 Caixa 1.307
 Clientes 24.977
 Contas a receber 34.965
 Estoque 114.662
Ativo não circulante
 Imobilizado 1.255

177.166
Passivo circulante
Fornecedores 15.687
 Contas a pagar 149.269
 Impostos e Contribuições 162
 Outras Provisões 4.953
 Passivo não circulante
Imposto de renda diferido 2.719
Outras Provisões 1.681
 Patrimônio líquido
Capital social 2.100
Ajuste Avaliação Patrimonial (291)

1.809
 Lucro do período (886)

177.166
(ii) Incorporação de controlada - Biagro: Em 02 de janeiro de 2017, a Assembleia Geral Extraordinária da Bayer 
S.A. aprovou a incorporação da controlada Biagro, o acervo líquido da incorporada foi avaliado pelo critério contábil 
no montante de R$ 3.843, de acordo com o protocolo de justificativa da incorporação, datado de 31 de dezembro 
de 2016. Abaixo segue o acervo contábil líquido utilizado para fins de incorporação:
Ativo circulante 31.12.2016
 Caixa 131
 Clientes 1.506
 Contas a receber 151
 Estoque 1.589
Ativo não circulante
 Imobilizado 2.151
 Contas a Receber 8

5.536
Passivo circulante
 Fornecedores 26
 Sociedade Ligada 1.259
 Impostos e Contribuições 158
 Contas a Pagar 99
Passivo não circulante
 Parcelamentos Fiscais 143
 Outras Provisões 8
Passivo não circulante
 Capital Social 5.000
 Lucros (Prejuízos acumulados) (3.797)

1.203
Lucro do período 2.640

5.536
(b) Informações sobre investimentos: Milhares de ações

ou quotas possuídas
pela Companhia

Participação da 
companhia - % Patri- Lucro

Em 31 de dezembro de 2015 Ordinárias
Quotas  

de capital
No capital social  

integralizado
No capital 

 votante
mônio 

 líquido
(prejuizo) 

 líquido
Bayer Distribuidora Ltda. – 999.999 – 100 718 (85)
Campo Limpo Reciclagem
Transformação de Plásticos S.A. 198.503 – 19,85 – 18.413 6.282
Farmaco Ltda. – 122.460 99,99 155 (34)
Biagro do Brasil Ltda. – 4.999.999 99,99 267 475
Em 31 de dezembro de 2016
Bayer Distribuidora Ltda. – 999.999 – 100 481 (189)
Campo Limpo Reciclagem
Transformação de Plásticos S.A. 198.503 – 19,85 – 19.213 6.738
Farmaco Ltda. – 122.460 99,99 – 118 (38)
Biagro do Brasil Ltda. – 5.000.000 100,00 – 3.843 2.640
Nunhems do Brasil Comércio Sementes Ltda. – 8.712.430 100,00 – 10.720 2.007
(c) Movimentação dos investimentos:

Bayer 
Distribuidora  

Ltda.

Campo Limpo  
Reciclagem  

Transformação  
Plásticos S.A.

Farmaco 
 Ltda. Medrad Biagro Nunhems Total

Em 31 de dezembro de 2014 794 1.998 188 12.607 6.972 – 22.559
Aquisição – – – – – – –
Baixas – – – (12.607) – – (12.607)
Equivalência patrimonial (76) 1.657 (33) – (6.705) – (5.157)
Em 31 de dezembro de 2015 718 3.655 155 – 267 – 4.795
Aquisição – – – – 8.712 –
Mais Valia – – – – 4.088 –
Equivalência patrimonial (237) 160 (38) – 3.576 2.007 5.468
Em 31 de dezembro de 2016 481 3.815 117 – 3.843 14.807 23.063
(d) Empresas controladas: Atualmente, das cinco empresas investidas acima apresentadas, quatro (Farmaco 
Ltda., Bayer Distribuidora Ltda., Biagro do Brasil Ltda. e Nunhems do Brasil Comércio de Sementes Ltda.) são 
integralmente controladas pela Bayer S.A., onde a Bayer exerce poder de decisão com direta influência nos 
retornos. As empresas Farmaco e Bayer Distribuidora não possuíram nenhuma operação nos exercícios de 2015 e 
2016. E na mesma tendência, não há previsão de operação para exercícios seguintes. São consideradas, portanto, 
“empresas dormentes” e por este motivo não representam qualquer risco à Bayer S.A. A empresa Campo Limpo 
Reciclagem Transformação Plásticos S.A. é derivada da união de investimentos de um conglomerado de empresas 
do segmento agroquímico. Tem por principal atividade econômica a reciclagem e transformação de embalagens 
plásticas. A Bayer S.A. não exerce poder absoluto sobre esta empresa, tão pouco detém qualquer direito preferencial 
de voto. Nenhuma das empresas investidoras na Campo Limpo possui o poder individual necessário para influir em 
decisões e resultados que possam beneficiá-las de forma exclusiva. A empresa Biagro do Brasil Ltda., é 
integralmente controlada pela Bayer S.A., onde a Bayer exerce poder de decisão com direta influência nos retornos. 
Tem por principal atividade a produção de defensivos agrícolas naturais. Suas operações em vendas representam 
menos de 0,006% das operações da Bayer S.A. A empresa Nunhems do Brasil Comércio de Sementes Ltda., é 
integralmente controlada pela Bayer S.A., onde a Bayer exerce poder de decisão com direta influência nos retornos. 
Tem por principal atividade a comercialização atacadista de sementes híbridas. Suas operações em vendas 
representam menos de 0,005% das operações da Bayer S.A. Nesse contexto, a administração concluiu que os 
efeitos da não consolidação das empresas citadas acima não impactam de forma significativa as demonstrações 
financeiras da Companhia, desta forma, optou por não apresentar demonstrações financeiras consolidadas.
10. Imobilizado:

Terre- 
nos

Constru- 
ções e 
benfei- 

torias em 
 terrenos

Máqui- 
nas e 

 equipa- 
mentos

Móveis 
e uten- 

sílios

Equipa- 
mentos  

de infor- 
mática

Veí- 
culos

Total  
em ope- 

ração

Obras 
 em 

anda- 
mento

Imobi- 
lizado 
 total

Saldos em 01 de 
janeiro de 2015 40.081 144.493 217.245 18.629 4.501 67.393 492.342 149.353 641.695

Aquisição – 10.537 18.477 2.240 2.502 30.342 64.098 75.862 139.960
Alienação e baixas – (3.917) (5.322) (398) (67) (10.939) (20.643) – (20.643)
Transferências 2.701 33.320 52.657 2.422 4.673 8.951 104.724 (104.724) –
Depreciação – (20.085) (94.800) (3.204) (6.517) (25.102) (149.708) – (149.708)
Adoção da Lei 11.638/04 – – – (1.390) 6.956 14.184 19.750 – 19.750
Provisão desinvestimento
fábrica Belford Roxo – (11.812) – – – – (11.812) – (11.812)

Provisão desinvesti-
mento fábrica AH – (1.890) – – – – (1.890) – (1.890)

Incorporação Medrad – – – –
Aquisição – – 934 367 433 – 1.734 – 1.734
Depreciação acumulada – – (767) (240) (379) – (1.386) – (1.386)
Cisão BMS – – – –
Baixa Aquisição – – (243) (676) (269) (1.949) (3.137) – (3.137)
Baixa Depreciação – – 164 542 177 999 1.882 – 1.882
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2015 42.782 150.646 188.345 18.292 12.010 83.879 495.954 120.491 616.445
Custo total 49.010 303.669 741.692 46.008 47.523 143.070 1.330.972 120.491 1.451.463
Depreciação acumulada(6.228) (153.023) (553.347) (27.716) (35.513) (59.191) (835.018) – (835.018)
Valor residual 42.782 150.646 188.345 18.292 12.010 83.879 495.954 120.491 616.445
Vida útil do imobilizado em anos 12 a 30 5 a 20 10 a 12 3 a 10 5 a 12

10. Imobilizado:

Terre- 
nos

Constru- 
ções e 
benfei- 

torias em 
 terrenos

Máqui- 
nas e 

 equipa- 
mentos

Móveis 
e uten- 

sílios

Equipa- 
mentos  

de infor- 
mática

Veí- 
culos

Total  
em ope- 

ração

Obras 
 em 

anda- 
mento

Imobi- 
lizado 
 total

Saldos em 01 de 
 janeiro de 2016 42.782 150.646 188.345 18.292 12.010 83.879 495.954 120.491 616.445
Aquisição 782 26.575 16.682 1.460 7.331 34.973 87.803 100.256 188.059
Alienação e baixas (621) (62) (552) (177) (900) (10.247) (12.559) – (12.559)
Transferências – 30.810 16.929 2.404 9.236 4.013 63.392 (63.392) –
Depreciação – (12.416) (31.392) (3.694) (6.346) (23.391) (77.239) – (77.239)
Reversão Provisão 
 Desinvestimento BMS – 11.812 – – – – 11.812 – 11.812
Provisão desinvesti-
 mento fábrica AH – 1.756 (1.690) (145) – – (79) – (79)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2016 42.943 209.121 188.322 18.140 21.331 89.227 569.084 157.355 726.439
Custo total 49.171 353.072 758.983 47.350 57.736 139.429 1.405.741 157.355 1.563.096
Depreciação acumulada(6.228) (143.951) (570.661) (29.210) (36.405) (50.202) (836.657) – (836.657)
Valor residual 42.943 209.121 188.322 18.140 21.331 89.227 569.804 157.355 726.439
Vida útil do imobilizado em anos 12 a 30 5 a 20 10 a 12 3 a 10 5 a 12
(*)As obras em andamento registradas referem-se a adições na divisão Crop Protection, principalmente investimen-
tos em quatro novas Estações de Pesquisa e Tratamento de Sementes (soja) na região de Sinop/MT, Rio Verde/GO, 
Porto Nacional/TO e Paraná/PR. Aquisições de estruturas e maquinários para o desenvolvimento de áreas para 
produção de sementes de alto valor agregado como soja, além de investimentos no site Socorro em benfeitorias e
móveis para modernização dos prédios administrativos proporcionando maior conforto a seus colaboradores.
11. Intangível: Marcas, patentes  

e processos Software Goodwill
Projetos em  
Andamento Total

Saldos em 01 de janeiro de 2015 112.267 7.175 93.532 3.688 216.662
Aquisição 27.883 4.284 7.267 236 39.670
Alienação e baixas (13.509) – – – (13.509)
Transferências – 569 – (569) –
Amortização (13.398) (3.590) – (16.988)
Incorporação Medrad – – –
Aquisição – 98 – – 98
Depreciação Acumulada – (98) – – (98)
Cisão BMS – – – – –
Aquisição – (555) – – (555)
Depreciação Acumulada – 555 – – 555
Saldos em 31 de dezembro de 2015 113.243 8.438 100.799 3.355 225.835
Custo total 152.589 46.364 167.061 3.355 369.369
Amortização acumulada (39.346) (37.926) (66.262) – (143.534)
Valor residual 113.243 8.438 100.799 3.355 225.835
Vida útil do intangível em anos máximo 20 3 a 4
Saldos em 01 de janeiro de 2016 113.243 8.438 100.799 3.355 225.835
Aquisição 3.373 2.470 – 3.439 9.282
Alienação e baixas (364) (38) – – (402)
Transferências – 1.855 – (1.855) –
Amortização (15.976) (4.127) – – (20.103)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 100.276 8.598 100.799 4.939 214.612
Custo total 144.692 47.088 167.261 4.939 363.980
Amortização acumulada (44.416) (38.490) (66.462) – (149.368)
Valor residual 100.276 8.598 100.799 4.939 214.612
Vida útil do intangível em anos máximo 20 3 a 4
12. Empréstimos e financiamentos:

Taxa anual 2016
de juros 31.12.2016 31.12.2015 Ingressos Pagamentos Variação

Moeda Nacional Principal Juros

Crédito Rural
Taxa de Juros  

Fixa (9,5% a.a.) 148.511 – 148.511 – – 148.511
Adiantamento 
 de Contrato 
  de Câmbio

Taxa de Juros  
Fixa (3,19% a.a) 24.736 14.599 24.803 14.599 67 10.137

173.247 14.599 173.314 14.599 67 158.648
Empréstimos
  com coligadas

Taxa anual 
de juros 31.12.2016 31.12.2015 Ingressos

2016  
Pagamentos

Variação 
Cambial Variação

Principal Juros
Bayer Antwerpen 14,78% 3.215.036 5.495.528 3.827.379 5.526.958 393.892 187.021 (2.280.492)
Bayer 
 CropScience Inc. 14,52% 2.774.048 – 5.185.048 2.232.389 178.611 – 2.774.048
Bayer World  
 Investments – – 538.078 415.045 4.121 118.912 –
Bayer Inc. 14,44% 342.152 – 342.152 – – 342.152

6.331.236 5.495.528 9.892.657 8.174.392 576.624 305.933 835.708
13. Provisões diversas: 2016 2015
Descontos e fretes 16.059 23.622
Outras obrigações 42.415 45.938
Reestruturação (*) 9.646 64.930
Provisões para Campanhas de venda 53.067 129.562
Descontos Especiais 414.707 321.283
Devoluções de vendas 245.066 234.006

780.960 819.341
(*) A provisão de reestruturação refere-se ao encerramento das atividades produtivas da antiga divisão química
(Material Sciense), na planta da Companhia localizada no Rio de Janeiro, cidade de Belford Roxo.
14. Provisão para causas judiciais: Nas datas das demonstrações financeiras, a Companhia apresentava os se-
guintes passivos e os correspondentes depósitos judiciais relacionados às contingências:

Depósitos judiciais Provisões para contingências
2016 2015 2016 2015

Causas tributárias 142.783 127.746 133.674 123.615
Causas trabalhistas e previdenciárias 19.949 18.030 71.347 53.991
Reclamações cíveis 5.182 5.141 121.157 111.283

167.914 150.917 326.178 288.889
(–) Depósitos judiciais (167.914) (150.917)

158.264 137.971
A movimentação das provisões está demonstrada conforme a seguir:

Tributárias Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2015 123.615 53.991 111.283 288.889
 Adições 3.752 34.567 22.396 60.715
 Pagamentos (722) (9.031) (5.764) (15.517)
 Reversões (220) (11.085) (16.773) (28.078)
 Atualizações monetárias 7.249 2.905 10.015 20.169
Saldo em 31 de dezembro de 2016 133.674 71.347 121.157 326.178
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários e outros em andamento, e está discu-
tindo essas questões tanto na esfera administrativa como judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por
depósitos judiciais (quando há a obrigatoriedade de efetuar o depósito judicial). As provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião de
seus consultores legais externos. (a) O principal processo de natureza tributária em discussão cuja estimativa de
perda é provável, refere-se à incidência da contribuição previdenciária pertinente a do Seguro Acidente de Trabalho 
(SAT) calculado de acordo com o grau de risco da atividade preponderante da Companhia, sendo que a interpreta-
ção da administração é de que o grau de risco para a incidência da contribuição deve ser calculado de forma indi-
vidualizada para cada um de seus estabelecimentos filiais. (b) As ações judiciais de natureza trabalhista referem-se,
de maneira geral, a discussões de ex-funcionários questionando o cálculo de horas extras e verbas rescisórias, 
bem como discussões sobre responsabilidade subsidiária (terceirização de serviços). (c) Ações cíveis referem-se 
substancialmente a casos a indenizações por perdas e danos e por prováveis perdas por rompimento não previsto 
em contrato com fornecedores ou prestadores de serviços. A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e
trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possíveis, com base na avaliação de
seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, conforme composição e 
estimativa a seguir 2016 2015
Tributárias 646.554 577.477
Cíveis 369.275 399.242
Trabalhistas 51.244 44.645

1.067.073 1.021.364
A principal discussão tributária cujo risco de perda é possível se refere aos ajustes na base de cálculo do Imposto 
sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social Sobre o Lucro (CSSL), pertinente às regras
de preços de transferência. A administração da Companhia contesta a metodologia de cálculo da Receita Federal,
prevista na Instrução Normativa nº 243/2002, por considerar que está em desacordo com as regras legais previstas 
na Lei nº 9.430/96.
15. Benefícios a empregados: Desde 1982, a Companhia vinha oferecendo aos funcionários um plano de assis-
tência médica pós-aposentadoria e previdência privada na modalidade de benefício definido e, sendo a principal 
patrocinadora da Previbayer - Sociedade de Previdência Privada. Ambos planos foram fechados em dezembro de
1998 e junho de 2004, respectivamente. Isso significa que desde as respectivas datas, não houve novos funcioná-
rios participantes que aderiram aos planos.
(a) Previbayer - Sociedade de Previdência Privada: A Companhia é patrocinadora instituidora da entidade de 
previdência privada denominada Previbayer - Sociedade de Previdência Privada, a qual objetiva complementar os 
benefícios previdenciários oficiais e promover o bem-estar social de seus participantes. Nesse plano de previdência 
estão inseridos os funcionários da Bayer S.A. As contribuições da patrocinadora são efetuadas mensalmente e o
regime atuarial estabelecido para a complementação da aposentadoria é de benefício definido, determinado 
anualmente com base em cálculo atuarial procedido por atuário independente.



186 – São Paulo, 127 (79) Diário Ofi cial Empresarial sexta-feira, 28 de abril de 2017

BAYER S.A. - São Paulo - SP - CNPJ nº 18.459.628/0001-15
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2016 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

A posição atuarial do fundo é a seguinte: 2016 2015
Valor presente das obrigações atuariais (721.663) (585.377)
 Valor justo dos ativos 843.483 676.997
Transferência para Provisão Fundo de Pensão – (842)
Superávit (déficit) atuarial - contribuições Futuras 121.820 90.778
Provisão Fundo de Pensão – 842
A Companhia tem determinado que o benefício econômico foi reconhecido 
com base nos requerimentos futuros do plano estabelecido e através da 
melhor estimativa de avaliação atuarial. De acordo com essa avaliação atu-
arial, o valor da contribuição futura a ser feita da particionadora para o fundo 
está abaixo do valor líquido do beneficio definido a ser pago aos participan-
tes do plano. Desta forma, a companhia aplicou um “asset celling”, limitando 
o valor presente do status superavitário do fundo, corresponde à parcela que 
será utilizada para cobrir as diferenças de contribuições futuras.
A movimentação na obrigação de benefício definido durante o exercício é 
demonstrada a seguir:

2016 2015
Em 1º de janeiro (585.377) (686.846)
 Cisão parcial da divisão de materiais inovadores – 55.165
 Custo do serviço corrente (6.820) (10.630)
 Custo financeiro (72.094) (75.126)
 Perdas atuariais (32.291) 15.215
 Benefícios pagos 36.033 31.814
 Ganho premissas demográficas 32.912 –
 Ganho premissas financeiras (94.026) 85.031
 Redução
 Encerramento/Liquidação de Plano   
 Em 31 de dezembro (721.663) (585.377)
A movimentação do valor justo dos ativos do plano de benefícios nos perío-
dos apresentados é a seguinte:

2016 2015
Em 1º de janeiro 676.997 727.611
 Cisão parcial da divisão de materiais inovadores – (60.255)
Retorno esperado sobre os ativos do plano 83.788 81.866
Ganhos atuariais 113.330 (53.257)
Benefícios pagos (36.033) (31.814)
Contribuição do empregador 5.401 12.846
Encerramento/Liquidação de Plano   
Em 31 de dezembro 843.483 676.997
Os valores reconhecidos na demonstração do resultado são:

2016 2015
Custo financeiro 72.094 75.126
Ganhos/perdas Liquidação
Custo dos serviços correntes 6.820 10.630
Ganhos de Reduções
Retorno esperado sobre os ativos do plano (72.214) (81.866)
Total incluído nos custos de pessoal 6.700 3.890
Os ganhos (perdas) identificados anteriormente estão relacionados à renta-
bilidade dos ativos do plano - diferenças entre as premissas atuariais e o 
que ocorreu efetivamente, sendo assim considerados ganhos (perdas) atu-
ariais. A Companhia adota a política de reconhecer esses ganhos (perdas) 
como receita (despesa) apenas quando seus montantes acumulados exce-
derem, em cada exercício, o maior dos seguintes limites: (i) 10% do valor 
presente da obrigação atuarial total do benefício definido e (ii) 10% do valor 
justo dos ativos do plano. A parcela a ser reconhecida é amortizada anual-
mente, dividindo-se seu montante pelo tempo médio remanescente de tra-
balho estimado para os empregados participantes do plano. Para determina-
ção dos passivos e custos com pós-empregados relativamente ao plano de 
complementação de aposentadoria, foi adotado o método atuarial do crédito 
unitário projetado, estando apresentadas a seguir as premissas utilizadas:

Percentual a.a.
Hipóteses econômicas 2016 2015
 Taxa de desconto (nominal) 11 13
 Taxa de retorno esperado dos ativos (nominal) 11 13
 Taxa de retorno esperada dos custos com pensão 5 5
 Taxa esperada de aumento salarial (nominal) 8 7
 Inflação 5 5
Hipóteses demográficas
 Tábua de mortalidade AT2000 AT2000
 Tábua de mortalidade de inválidos IAPB57 IAPB57
 Tábua de entrada em invalidez UP84 UP84
Durante o exercício de 2015, o fundo de pensão PreviBayer, em linha com o 
movimento de cisão parcial ocorrida na Bayer, reduziu e transferiu propor-
cionalmente os direitos e obrigações dos participantes ligados à divisão cin-
dida de materiais inovadores.
(b) Assistência médica: A Companhia mantém um plano de assistência 
médica como benefício pós-emprego para os funcionários da Bayer S.A., 
admitidos até 31 de dezembro de 1998, com o objetivo de promover o bem-
-estar de seus participantes. O plano é estruturado na modalidade de bene-
fício definido, determinado anualmente em razão de cálculo atuarial proce-
dido por atuário independente. A movimentação da provisão para assistência 
médica registrada no exigível a longo prazo foi a seguinte:

2016 2015
Saldo inicial 156.946 138.638
 Cisão parcial da divisão de materiais inovadores – (2.719)
 Benefícios pagos (12.467) (9.149)
 Custo do serviço corrente e juros sobre a 
  obrigação atuarial 20.238 17.374
 Ganhos atuariais, líquidas 43.554 12.802
Passivo atuarial 208.271 156.946
As premissas utilizadas pelos atuários independentes para o cálculo da pro-
visão para assistência médica estão demonstradas a seguir:

Percentual a.a.
Hipóteses econômicas 2016 2015
 Taxa de desconto (nominal) 11 13
 Taxa de retorno esperada dos custos com 
  assistência médica (nominal) 12 11
 Inflação 5 5
Hipóteses demográficas
 Tábua de mortalidade AT2000 AT 2000
 Tábua de mortalidade de inválidos IAPB57 IAPB 57
 Tábua de entrada em invalidez UP84 UP 84
16. Salários e encargos: 2016 2015
Provisões de bônus e PLR 172.258 161.550
Provisão e encargos de férias 81.741 81.526
Salários e encargos sociais 46.372 98.294

300.371 341.370
17. Tributos a recolher:

2016 2015
IR e CSL – 248.716
ICMS - operações normais 41.000 86.204
IRRF 18.770 25.537
PIS e COFINS 8.329 4.876
ISS 1.333 1.114
Outros 53 1.056
IPI – –

69.485 367.503
18. Patrimônio líquido:
(a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2016, o capital subscrito e inte-
gralizado da Companhia é de R$ 1.308 mil representado por 2.080.873 
ações ordinárias no valor de R$ 0,62860 cada ação e estão distribuídas 
entre os seguintes acionistas:
Quantidade de ações 2016 2015
Bayer Gesellschaft für Bet. GmbH 3 3
Bayer Hispania S.L. 2.080.871 2.080.871

2.080.873 2.080.873
(b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e 
aumentar o capital. 
(c) Retenção de lucros: O saldo remanescente de reserva de lucros em  
31 de dezembro de 2016 será utilizado conforme previsto no orçamento de 
capital da Companhia, a ser aprovada em Assembleia Geral Ordinária  
conforme disposto no artigo 192 da Lei 6.404/76.
(d) Juros sobre capital próprio: Durante o exercício de 2016, a Compa-
nhia, nos termos previstos em seu Estatuto Social, deliberou um total de  
R$ 225.786 de juros sobre capital próprio, que foram integralmente remeti-

dos durante o mesmo exercício aos seus acionistas.
(e) Ajuste avaliação patrimonial: Durante o exercício de 2015 a empresa 
passou a adotar o conceito contábil de “Hedge Accounting”, para operações 
de derivativos contratadas com o objetivo de proteger o risco de variação 
nos fluxos de caixa futuros decorrentes das variações nas taxas de câmbio. 
O montante reconhecido no Patrimônio Líquido em 2016 foi de R$ 27.554 e 
2015 R$ (166.323). (f) Lucro por ação: Básico e diluído: O lucro básico e 
diluído por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acio-
nistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias emitidas durante o exercício.

2016 2015
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia (147.363) 636.096
Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
 em circulação (milhares) 2.080 2.080
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação - R$ (70,82) 305,69
19. Reconciliação da receita líquida: A reconciliação das vendas brutas 
para a receita líquida é como segue:
Receita com vendas 2016 2015
 Venda de produtos 10.464.578 11.367.768
 Prestação de serviços 175.074 168.828

10.639.652 11.536.596
Deduções de vendas
 Ajusta a valor presente (443.159) (494.963)
 Devoluções de vendas (1.876.249) (820.733)
 Impostos sobre vendas e serviços (417.850) (549.687)

7.902.394 9.621.773
20. Despesa com vendas: 2016 2015
Pessoal (309.131) (159.299)
Publicidade e informação de vendas (528.025) (319.526)
Despesas com propaganda (310.818) (318.493)
Marketing externo (agentes, representantes, etc.) (183.842) (545.859)
Frete (112.795) (123.956)
Outras (293.650) (370.483)

(1.738.261) (1.837.616)
21. Resultado financeiro:

2016 2015
Despesa financeira
 IOF - Imposto sobre operações financeiras (1.668) (1.292)
 Pis/Cofins sobre receitas financeiras (4.978) (1.599)
 Descontos concedidos (86.643) (49.441)
 Despesas de juros (745.452) (471.123)

(838.741) (523.455)
Variações monetárias passivas
 Perdas sobre operações de Hedge (709.464) (88.316)
 Perdas variação cambial não realizada 33.108 (21.984)
 Perdas variação cambial realizada (101.576) (527.369)

(777.932) (637.669)
(1.616.673) (1.161.124)

Receita financeira
 Ajuste a valor presente 553.746 247.985
 Juros sobre empréstimos 40.698 15.850
 Juros sobre transações com clientes 48.624 24.877
 Juros sobre outras contas a receber 14.952 18.463

658.020 307.175
Variações monetárias ativas
 Ganhos variação cambial realizada 530.950 259.557
 Ganho variação cambial sobre operações Hedge 49.838 341.636
 Ganhos variação cambial não realizada (62.980) 41.772

517.808 642.965
1.175.828 950.140

22. Gestão de risco financeiro:
22.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, ris-
co de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e 
risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de 
risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados finan-
ceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho finan-
ceiro da Companhia que usa instrumentos financeiros derivativos para pro-
teger certas exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela tesouraria 
da Companhia, segundo as políticas aprovadas pela sua matriz. A tesoura-
ria identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financei-
ros em cooperação com as unidades operacionais. A matriz estabelece 
princípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem como para áreas 
específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso 
de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento de 
excedentes de caixa.
(a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: A Companhia está exposta ao 
risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente 
com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao Euro. O risco cambial decor-
re de operações comerciais futuras e ativos e passivos reconhecidos. A ad-
ministração estabeleceu uma política que exige que a Companhia adminis-
tre seu risco cambial em relação à sua moeda funcional. As operações da 
Companhia que estão expostas ao risco cambial, são requeridas a proteger 
suas posições via operações de hedge, efetuadas sob a orientação da te-
souraria da Companhia. Para administrar seu risco cambial decorrente de 
operações comerciais futuras e de ativos e passivos reconhecidos, a Com-
panhia usa contratos a termo negociados com os bancos locais. O risco 
cambial ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou passivos 
registrados são mantidas em moeda diferente da moeda funcional da enti-
dade. A política de gestão de risco financeiro da Companhia é a de proteger 
100% de sua exposição em moedas diferentes da moeda funcional. Em 31 
de dezembro de 2016 e 2015, a Companhia possuía ativos e passivos deno-
minados em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir:

2016 2015
Dólares 

norte-
Dólares 

norte-
Ativo americanos Reais americanos Reais
Contas a receber - grupo 28.449 92.701 18.802 73.405
Contas a receber - terceiros – – 140 546
Passivo
Fornecedores - grupo (155.191) (505.782) (194.190) (758.273)
Fornecedores - terceiros (5.668) (18.473) (3.615) (14.115)
Empréstimos - grupo 1.942.633 6.331.236 (1.411.116) (5.510.127)
Exposição líquida 1.810.223 5.899.682 (1.589.979) (6.208.564)
(ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros
Considerando que a Companhia não tem ativos significativos em que inci-
dam juros, o resultado e os fluxos de caixa operacionais da Companhia são, 
substancialmente, independentes das mudanças nas taxas de juros do mer-
cado. O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de 
curto prazo com partes relacionadas (intercompany). Os empréstimos emiti-
dos às taxas variáveis podem expor a Companhia ao risco de taxa de juros 

de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos à taxas fixas podem expor a
Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. Durante 2016 
as contratações de empréstimos efetuadas foram integralmente realizadas
com partes relacionadas, com prazo médio 190 dias e taxas prefixadas em 
reais e dólares. Para as operações em dólares foram realizadas operações
de derivativos para neutralizar a exposição cambial, utilizando-se swaps pre-
fixados em reais.
(b) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia está intimamente
associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no 
curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a 
seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos 
de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais 
de posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais pro-
blemas de inadimplência no contas a receber.
(c) Risco de liquidez: O risco da Companhia é não dispor de recursos líqui-
dos suficientes para honrar a seus compromissos financeiros, em decorrên-
cia de descasamento de prazos entre os recebimentos e pagamentos. O 
planejamento orçamentário é preparado pela área de Negócios. A tesouraria 
recebe as informações, consolida e projeta a fluxo de caixa para o período
de 12 meses. A Companhia investe o excesso de caixa em Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB) operações com lastro em Letras de Créditos do
Agronegócio (LCA) ou lastro em debêntures (compromissadas) sempre li-
quidez diária, e com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para
fornecer margem suficiente, conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivati-
vos da Companhia e os passivos financeiros derivativos liquidados pela
Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período rema-
nescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os 
passivos financeiros derivativos estão incluídos na análise se seus venci-
mentos contratuais forem essenciais para um entendimento dos fluxos de 
caixa. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não desconta-
dos contratados.

Menos de 
um ano

Entre um e 
 dois anos

Entre dois e 
 cinco anos

Em 31 de dezembro de 2016
 Empréstimos 6.355.972 – –
 Instrumentos financeiros derivativos (62.054) – –
 Garantias financeiras 144.753 11.972 33.908
Em 31 de dezembro de 2015
 Empréstimos 5.495.528 – –
 Instrumentos financeiros derivativos (110.587) – –
 Garantias financeiras 33.617 – 52.166
As garantias financeiras são os valores máximos. Não é esperada nenhuma
perda com essas garantias. Como os valores incluídos na tabela são os
fluxos de caixa não descontados contratuais, esses valores não serão con-
ciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para emprésti-
mos, instrumentos financeiros derivativos, fornecedores e outras obriga-
ções.
22.2 Gestões de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu
capital são os de garantir o aumento sustentável do valor da Companhia 
para benefício de seus acionistas mundiais através de boa liquidez e credi-
bilidade. A busca por estes objetivos é representada pela manutenção do
custo de capital, pela otimização de sua estrutura, aperfeiçoando seus flu-
xos de caixa bem como a gestão efetiva de toda a espécie de risco. A gestão
do capital é uma função exercida pela matriz da Companhia em sua sede 
em Leverkusen, na Alemanha, onde o capital é avaliado em um âmbito glo-
bal. Agências comissionadas contratadas pela Companhia provêm indicado-
res para grau de risco financeiro, permitindo aos acionistas a avaliação da 
qualidade de crédito da Companhia. A estratégia mundial para gestão do 
capital da Companhia é baseada nestes indicadores, especificamente para
o indicador que compara o nível do fluxo de caixa e o endividamento - ala-
vancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de emprésti-
mos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstra-
do no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes
de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. A es-
tratégia consiste em manter a Companhia dentro do quadrante de Nível “A” 
(best in class rating) e a preservação da capacidade de liquidez financeira. 
Além da utilização dos ingressos de fluxos de caixa oriundos de sua ativida-
de operacional, a Companhia implementou ainda sua estratégia de manu-
tenção do capital fazendo uso de veículos tais como programa de venda de
pacotes de ações, aumento de capital com base nas resoluções em suas 
reuniões anuais com acionistas, entre outros.
22.3 Estimativas do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment), esteja próxima de seus valores justos. O valor 
justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante
o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente 
no mercado, que está disponível para a Companhia para instrumentos finan-
ceiros similares. A Companhia aplica CPC 40 para instrumentos financeiros
mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulga-
ção das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de 
mensuração pelo valor justo:
• Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos
idênticos (Nível 1).
• Informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são ado-
tadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como
preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2).
A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da Companhia mensurados 
pelo valor justo em 31 de dezembro de 2016.

Nível 1 Nível 2 Saldo total
Ativos – 2.114.838 2.114.838
 Instrumentos financeiros derivativos
Total do ativo – 2.114.838 2.114.838
Passivos Nível 1 Nível 2 Saldo total
 Instrumentos financeiros derivativos – 1.067.661 1.067.661
Total do passivo – 1.067.661 1.067.661
A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da Companhia mensurados 
pelo valor justo em 31 de dezembro de 2015.

Nível 1 Nível 2 Saldo total
Ativos
 Derivativos usados para hedge 42.470 2.674.283 2.716.753
Total do ativo 42.470 2.674.283 2.716.753

Nível 1 Nível 2 Saldo total
Passivos
 Derivativos usados para hedge – 3.041.962 3.041.962
Total do passivo – 3.041.962 3.041.962

23. Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, o portfólio de derivativos pode ser resumido conforme tabela a seguir:
Valor de  

referência (nacional) Valor justo
Ganhos/(perdas) 

 Não realizados
Ganhos/(perdas) 

realizados
Tipo 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015
NDF - Exposure
Compromissos de compra
Moeda estrangeira 504.050 784.327 479.699 791.004 (24.351) 6.677 (186.645) 177.087
NDF - Intercompany Loans
Compromissos de compra
Moeda estrangeira 616.736 2.208.728 587.962 2.250.958 (28.774) 42.230 (472.982) 76.232
NDF - Indexed Sales
Compromissos de venda
Moeda estrangeira 1.617.405 2.231.484 1.569.435 2.270.635 47.971 (39.151) 402.508 (652.176)
NDF - CPRs
Compromissos de venda
Moeda estrangeira 27.718 115.585 26.784 119.353 933 (3.768) 22.853 (11.387)
Contratos de futuros/opções
Posição titular - venda 512.909 287.338 518.619 284.295 (5.710) 3.043 5.067 5.830
Commodities
Contratos de Futuros (BMF) – 44.770 – 42.469 – 2.300 7.359 3.309
Ativo Instrumento Financeiro (51.614) (121.410)

(9.931) 11.331
Passivo Instrumento Financeiro (61.546) (110.079)
Os instrumentos financeiros derivativos são contratados com instituições financeiras de primeira linha, no Brasil, bem como na Bolsa de Mercadorias e 
Futuros (BM&FBOVESPA). As perdas e os ganhos com as operações de derivativos são reconhecidos mensalmente no resultado, considerando-se o
valor justo (mercado) desses instrumentos. A provisão para as perdas não realizadas é reconhecida na conta “Instrumentos financeiros derivativos”, no
balanço patrimonial, e a contrapartida no resultado é na rubrica “Despesas financeiras”.
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(a) Contratos futuros: Os contratos futuros relacionados com moeda estrangeira são contratados com o objetivo 
principal de proteger importações de matéria-prima.
(b) Contratos de opções: São contratados com o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa da Companhia 
em virtude da flutuação dos preços dos mercados mundiais para os seus produtos e/ou insumos.
(c) Contratos de swap: São contratados com o objetivo principal de trocar o indexador de dívidas em moeda 
estrangeira para o real.
23.1 Metodologia de cálculo do valor justo dos derivativos: 
(a) Futuros: São avaliados pelo valor presente da diferença entre o valor estimado do ativo para a data do 
vencimento, obtido pela interpolação de dados de mercado informados por aquele mercado na data-
-base, e o valor de referência do contrato no vencimento (strike price).
(b) Opções: A precificação é efetuada por meio da modelo Black & Scholes, que considera a volatilidade e o preço 
do ativo-objeto, o preço do exercício da opção, a taxa de juros e o período até o vencimento.
(c) Swaps: São avaliados pelo valor presente, à taxa de mercado na data-base, do fluxo futuro apurado pela 
aplicação das taxas contratuais até o vencimento. Para os contratos com limitador ou duplo indexador, foram 
considerados, adicionalmente, a opção embutida no contrato de swap.
23.2 Cédula do Produtor Rural e venda futura de contratos contendo produtos agrícolas: A Cédula do Produ-
tor Rural (CPR) é um certificado emitido pelo produtor rural registrado em cartório permitindo a este comercializar 
uma parcela de sua produção antes do início do plantio. Avaliado como um instrumento de baixo risco de crédito e 
de liquidez e em determinados casos, a administração da Companhia tem adotado o procedimento de troca de in-
sumos agrícolas por CPRs emitidas por produtores rurais tendo como base uma relação de equivalência de valores 
entre insumos agrícolas e quantidade, qualidade e data de entrega dos produtos agrícolas pelos produtores rurais. 
Para proteger-se do risco de flutuação dos produtos agrícolas que estão garantidos por cédulas do produtor rural, 
a administração da Companhia negocia contratos de venda futura com empresas comerciais exportadoras (traders) 
onde são contratualmente definidas as quantidades, qualidade, datas de entrega e preço dos produtos agrícolas. A 
posição em 31 de dezembro de 2016 e 2015 referente a transações com CPRs e os correspondentes contratos de 
produtos agrícolas já compromissados estão resumidos conforme demonstrado a seguir: Valor das CPRs

2016 2015
Algodão 240.428 140.800
Café 49.020 47.753
Milho 5.525 13.957
Soja 234.441 271.237
Açúcar 4.437 –

533.851 473.747
Instrumentos financeiros derivativos - opções 14.040 (9.030)

547.891 464.717
23.3 Hedge de fluxo de caixa: A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e qualifi-
cados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimo-
nial”. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecido na demonstração do 
resultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. Os valores acumulados no patrimônio são realizados na de-
monstração do resultado nos períodos em que o item protegido por hedge afetar o resultado (por exemplo, quando 
ocorrer a venda prevista que é protegida por hedge). O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é 
reconhecido na demonstração do resultado em “Outros ganhos (perdas), líquidos”. Quando um instrumento de 
hedge vence ou é vendido, ou quando um hedge não atende mais aos critérios da contabilidade de hedge, todo 
ganho ou perda acumulado existente no patrimônio naquele momento permanece no patrimônio e é reconhecido 
no resultado quando a operação for reconhecida na demonstração do resultado. Quando não se espera mais que 
uma operação ocorra, o ganho ou a perda acumulado que havia sido apresentado no patrimônio é imediatamente 
transferido para a demonstração do resultado em “Outros ganhos (perdas), líquidos”. No exercício de 2016 a Com-
panhia utilizou o conceito contábil de “Hedge Accounting”, para operações de derivativos contratadas com o objeti-
vo de proteger o risco de variação nos fluxos de caixa futuros decorrentes das variações nas taxas de câmbio. O 
valor justo deste “hedge de fluxo de caixa” é reconhecido no Patrimônio Líquido.

Valor de referência  
(nacional)

Valor justo reconhecido no 
 Patrimônio Líquido

Tipo 2016 2015 2016 2015
NDF - Non Deliverable Forwards 765.372 979.225 27.554 (166.323)
No exercício de 2015, conforme a política de hedge da Companhia, durante os testes de efetividade executados 
periodicamente contatou-se a efetividade do Hedge, sendo assim, não tivemos efeito no resultado.
23.4 Análise de sensibilidade: Apresentamos a seguir os impactos que seriam gerados por mudanças nas variá-
veis de riscos pertinentes às quais a Companhia está exposto no final do exercício. As variáveis de riscos relevantes 
para o exercício 2016, levando em consideração a data de vencimento de cada uma das suas obrigações e direitos, 
são sua exposição à flutuação do dólar norte-americano frente ao Real e sua exposição à flutuação nos preços das 
principais commodities agrícolas, substancialmente a soja e o milho. As exposições em outras moedas, tais como 
o Euro e Libra Esterlina, foram consideradas como irrelevantes para o resultado de instrumentos financeiros. Para 
efeito desta análise a Companhia entende que o cenário adequado para as cotações do dólar norte-americano é 
seguir as taxas presentes nos contratos de dólar futuro negociados na BM&F, com data base de 31/12/2016, res-
peitando assim o vencimento de cada instrumento financeiro. Já para as commodities agrícolas, foi considerada 
uma variação média de 10% nos preços de referência destes instrumentos

Risco Cambial
Não Derivativos

Valor  
Referencial 

em USD  
(Nocional) Fator de Risco

Cenário - Impactos 
 no Valor Justo

Provável

Adverso 
 Possível

Adverso 
 Extremo

/- 25% /- 50%
 Contas a Receber 464.207 Queda do USD 42.161 (403.134) (781.359)
  Barter (Resultado Operacional) 9.641 Queda do USD 921 (8.185) (16.040)
  Exportação (Resultado Financeiro) 24.105 Queda do USD (1.667) (21.561) (41.202)
  Vendas Indexadas (Resultado Operacional) 430.461 Queda do USD 42.907 (373.388) (724.117)
 Fornecedores (Resultado Financeiro) (160.138) Alta do USD 2.179 (1.254.181) (255.894)
 Empréstimos (Resultado Financeiro) (179.462) Alta do USD 404 (127.103) (273.324)
Derivativos
 NDF - Ativos em USD (Resultado Operacional) (466.400) Alta do USD 52.331 (254.932) (634.943)
 NDF - Passivos em USD (Resultado Financeiro) 320.615 Queda do USD (54.697) (337.099) (598.328)
 NDF - Ativos em USD (Patrimônio Líquido - 
  Hedge Accounting) (210.000) Alta do USD 30.702 (90.142) (261.244)

Risco de variação de preço Commodities
Não Derivativos

Valor  
Referencial 

em USD  
(Nocional) Fator de Risco

Cenário - Impactos  
no Valor Justo

Provável

Adverso  
Possível

Adverso  
Extremo

/- 25% /- 50%
 Operações de Barter (Resultado Operacional) 130.189 Queda do preço 13.872 (96.301) (206.474)
Derivativos
 Futuros e Swaps (Resultado Operacional) (146.301) Alta do preço (1.374) (38.293) (75.212)
 Opções (Resultado Operacional) (8.033) Alta do preço (532) (532) (532)

24. Instrumentos financeiros por categoria:

31 de dezembro de 2016
Empréstimos 
 e recebíveis

Ativos ao valor  
justo por meio  

do resultado

Derivativos 
 usados para 

 hedge Total
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Instrumentos financeiros derivativos – – 79.299 79.299
Contas a receber de clientes e demais contas a receber
 excluindo pagamentos antecipados 7.215.182 547.891 7.763.073
Aplicação financeira  vinculada
Caixa e equivalentes de caixa 119.343 – – 119.343

7.334.525 547.891 79.299 7.961.715
31 de dezembro de 2015
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Instrumentos financeiros derivativos – – 121.410 121.410
Contas a receber de clientes e demais contas a receber
 excluindo pagamentos antecipados 7.710.759 464.276 8.175.035
Aplicação financeira vinculada
Caixa e equivalentes de caixa 94.095 – – 94.095

7.804.854 464.276 121.410 8.390.540

31 de dezembro de 2016

Passivos mensurados 
 ao valor justo por 
 meio do resultado

Derivativos 
 usados  

para hedge Total
Passivo, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos 6.504.483 – 6.504.483
Instrumentos financeiros derivativos 61.676 61.676
Salários e encargos sociais 300.371 – 300.371
Fornecedores e outras obrigações, excluindo
 obrigações legais 964.849 – 964.849

7.769.703 61.676 7.831.379
31 de dezembro de 2015
Passivo, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos 5.510.127 – 5.510.127
Instrumentos financeiros derivativos 276.402 276.402
Salários e encargos sociais 341.370 – 341.370
Fornecedores e outras obrigações, excluindo 1.202.190 – 1.202.190
 obrigações legais    

7.053.687 276.402 7.330.089
25. Despesas por natureza: 2016 2015
Variações nos estoques de produtos acabados e produtos em elaboração 1.203.707 (115.897)
Materias-primas- materiais para revenda- materias de embalangens e industrialização (6.357.796) (5.403.110)
Custos Fixos (65.057) (94.334)
Despesas com pessoal (1.234.444) (1.207.064)
Despesas com brindes, propaganda e marketing (611.822) (348.704)
Despesas com fretes (187.471) (197.524)
Despesas com serviços (198.288) (193.621)
Despesas com viagens e veiculos (41.767) (49.675)
Encargos de depreciação e amortização (97.342) (166.697)
Despesas com manutenção (32.268) (50.077)
Despesas com contribuições, impostos e taxas (81.374) (88.044)
Despesas com pesquisas e desevolvimento (351) (187)
Despesas Gerais (237.406) (558.494)
Outras (despesas) receitas operacionais 261.760 (72.976)
Despesas com seguros (21.436) (32.523)
Total das despesas por natureza (7.701.355) (8.578.927)
26. Outras receitas e despesas operacionais:

2016 2015
Derivativos Embutidos e Hedges 356.616 (69.823)
Despesas Operacionais (152.855) (124.186)
Receitas Operacionais 48.535 106.698
Ganho e Perda Venda Imobilizado e Intangível 35.054 25.491
Despesas com Provisões (25.590) (11.156)
Total outras receitas (despesas) operacionais 261.760 (72.976)
27. Garantias: Existem garantias prestadas pela Companhia a terceiros, em montantes equivalentes às operações 
realizadas, relativas às seguintes operações: Tipo da Garantia 2016 2015
Crédito Rural Carta de fiança 138.445 –
Vendas / Barter Carta de fiança/Seguro Garantia 2.631 5.401
Processos judiciais diversos Carta de fiança 14.934 17.273
Processos judiciais diversos Seguro Garantia 30.354 59.021
Fornecimento de energia Seguro Garantia 4.269 4.088

Total 190.633 85.783
28. Cobertura de seguros: A Companhia tem a política de manter apólices de seguros em montantes considera-
dos suficientes para cobrir eventuais sinistros que possam atingir seu patrimônio ou responsabilidade civil a ela
imputada. Considerando-se a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros, a Com-
panhia mantinha, em 31 de dezembro de 2016, cobertura de seguros contra riscos operacionais, estoques, bens
do ativo permanente, lucros cessantes, entre outros no valor R$ 3.346 (2015 - R$ 2.924).
29. Arrendamento mercantil: O grupo é composto por contratos de direito de uso de superfície de áreas agrícolas, 
com prazos de duração entre 10 a 20 anos, utilizadas basicamente para fomento de pesquisa e desenvolvimento.

2016 2015
Mais de cinco anos 8.634 9.140

8.634 9.140
30. Eventos subsequentes: Incorporação da empresa investida Biagro do Brasil Ltda.: Em 01º de janeiro de 
2017, a entidade conduziu a incorporação da Companhia investida Biagro do Brasil, pelo respectivo valor patrimo-
nial contábil do Balanço levantado em 31.12.2016, passando as atividades da então investidas a ser pela Bayer S.A. 
na divisão de sementes e vegetais. Adicionalmente, constam no plano da Companhia a incorporação de uma de
sua investidas, a empresa Nunhems do Brasil Comércio de Sementes Ltda. A expectativa para realização desta 
operação é 01 de Abril de 2017. Até data da elaboração deste relatório, o projeto encontrava-se em andamento. Em 
meados de Março de 2017, a empresa identificou  determinados contratos de incentivos de vendas e acordos co-
merciais para divisão de consumo (Consumer Health) que possuíam obrigações contratuais vinculados e que não 
se encontravam devidamente contabilizadas. A administração decidiu, portanto, reconhecer imediatamente tais 
passivos nos livros da companhia através de provisões no montante de R$ 34 milhões de reais, sendo que das
quais, R$22 milhões e seiscentos mil correspondiam ao exercício de 2016.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Bayer S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Bayer S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Bayer S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de abril de 2017

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Geovani da Silveira Fagunde
CRC 2SP000160/O-5  Contador CRC 1MG051926/O-0 “S” SP
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